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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Brasil – N.º 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4807 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA: 149/2024

EMENTA

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA META FINANCEIRA DA LEI 
Nº 6.052/2023 E SUA ALTERAÇÃO – PLANO PLURIANUAL E 
DA  LEI  Nº  6.140/2023  E  SUA  ALTERAÇÃO  –  LEI  DE 
DIRETRIZES  ORÇAMENTÁRIAS  –  LDO,  E  ABERTURA  DE 
CRÉDITO  ESPECIAL  NO  VALOR  DE  R$  1.500.000,00  (UM 
MILHÃO E QUINHENTOS MIL REAIS) NA ESTRUTURA DA LEI 
Nº  6.265/2023  –  LEI  ORÇAMENTÁRIA  ANUAL  –  LOA, 
DESTINADO  A  CUSTEAR  DESPESAS  DA  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA PODER EXECUTIVO

AUTUAÇÃO

20 de maio de 2024
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Brasil – N.º 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4807 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

MENSAGEM DE PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 149/2024

Tangará da Serra/MT, 20 de maio de 2024.

Excelentíssima Senhora
ELAINE ANTUNES DE FRANÇA
Vereadora
Presidente da Câmara Municipal
Tangará da Serra/MT

Excelentíssima Senhora Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Com  os  nossos  cumprimentos,  vimos  perante  este  Ínclito  Poder 
Legislativo, encaminhar a inclusa propositura de Lei que DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA 
META FINANCEIRA DA LEI Nº 6.052/2023 E SUAS ALTERAÇÕES – PLANO PLURIANUAL, 
DA LEI Nº 6.140/2023 E SUAS ALTERAÇÕES – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – 
LDO, E A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 1.500.000,00 (UM MILHÃO 
E QUINHENTOS MIL REAIS) NA ESTRUTURA DA LEI Nº 6.265/2023 – LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL  –  LOA,  DESTINADO  A  CUSTEAR  DESPESAS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE 
SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A presente abertura de Crédito Adicional Especial visa destinar recursos 
que serão alocados na Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao custeio de credenciamento 
de leitos de internação clínica em enfermaria adulto para usuários do Sistema Único de Saúde 
acometidos por patologias clínicas.

Nas últimas semanas, observou-se um aumento gradativo de pacientes 
em critérios  de internação por  agravamento  dos quadros de arboviroses,  bem como outras 
demandas recorrentes em nosso serviço. Relatórios com indicadores hospitalares demonstram 
uma ocupação diária dos leitos da enfermaria de clínica médica em 91%. A taxa de ocupação 
hospitalar é a relação percentual entre o número de pacientes-dia e o número de leitos em 
determinado período. Diante deste cenário de alta taxa de ocupação, nossos pacientes estão 
sendo acomodados em leitos improvisados pela ausência de leitos na enfermaria clínica, o que 
dificulta o manejo adequado e o cuidado harmonizado.

Ressaltamos que, além do atendimento assistencial, a alta demanda da 
UPA  tem  ofertado  assistência  hospitalar  aos  internados  na  Unidade,  resultando  em  uma 
sobrecarga ao serviço, que não possui estrutura disponível para tal atendimento.

O custeio de credenciamento mencionado visa atender à superlotação da 
urgência/emergência  da UPA e do Hospital  Municipal,  comparando os números dos últimos 
meses, com aumento significativo dos atendimentos e internações no complexo hospitalar de 
casos de síndromes febris  (dengue,  chikungunya,  COVID-19,  entre outros),  cenário também 
vivenciado em todo o país.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Brasil – N.º 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4807 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

A redução será realizada utilizando recursos da Reserva de Contingência, 
conforme previsto na Lei nº 6.140/2023, LDO 2024, em seu Art. 58, § 2º.

Este projeto de lei ampara-se no inciso II do artigo 41 e no artigo 42 da Lei  
4.320/1964. Os recursos orçamentários utilizados são previstos no artigo 43, § 1º,  inciso III, 
oriundos  da  anulação  parcial  ou  total  de  dotações  orçamentárias  ou  de  créditos  adicionais 
autorizados em lei.

Contando com o apoio costumeiro dos nobres pares e reiterando protestos 
de estima e apreço, solicitamos apreciação favorável, em regime de  URGÊNCIA ESPECIAL, 
tendo em vista a necessidade urgente de continuidade da prestação dos serviços do sistema de 
saúde.

VANDER ALBERTO MASSON
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Brasil – N.º 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4807 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 149, DE 20 DE MAIO DE 2024

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA META FINANCEIRA DA LEI Nº 
6.052/2023 E SUA ALTERAÇÃO – PLANO PLURIANUAL E DA LEI 
Nº  6.140/2023  E  SUA  ALTERAÇÃO  –  LEI  DE  DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS – LDO, E ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL 
NO VALOR DE R$ 1.500.000,00 (UM MILHÃO E QUINHENTOS MIL 
REAIS)  NA  ESTRUTURA  DA  LEI  Nº  6.265/2023  –  LEI 
ORÇAMENTÁRIA  ANUAL  –  LOA,  DESTINADO  A  CUSTEAR 
DESPESAS  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  E  DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL decreta:

Art. 1º  Ficam alteradas as metas financeiras dos Projetos/Atividades, 
constantes nas tabelas abaixo,  na  Lei nº 6.052/2023 e sua alteração – Plano Plurianual – 
PPA, Lei nº 6.140/2023 e sua alteração – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, conforme 
planilhas abaixo:

De:

PROGRAMA: 0015 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
Cód. Descrição Meta Financeira
2309 Manutenção do Hospital Municipal R$ 55.429.850,02

PROGRAMA: 9999 – RESERVA DE CONTINGENCIA
Cód. Descrição Meta Financeira
9994 Reserva de Contingência da Prefeitura R$ 4.343.814,97

Para:

PROGRAMA: 0015 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
Cód. Descrição Meta Financeira
2309 Manutenção do Hospital Municipal R$ 56.929.850,02

PROGRAMA: 9999 – RESERVA DE CONTINGENCIA
Cód. Descrição Meta Financeira
9994 Reserva de Contingência da Prefeitura R$ 2.843.814,97

Art.  2º Fica  aberto  no  setor  de  Contabilidade  desta  Prefeitura 
Municipal, crédito Especial no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
destinados a atender despesas não previstas na Lei Orçamentária vigente, conforme segue:

03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
02.03.02 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Brasil – N.º 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4807 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

10 – SAÚDE
302 – ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0015 – ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
2309 – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
3.3.90.00.00 1.500.0000000 – Aplicações Diretas...………………………….…………..R$ 1.500.000,00
Total da Abertura de Crédito Adicional.…………………………………………...…….R$ 1.500.000,00

Art. 3º A presente Abertura de  Crédito Adicional Especial,  de que 
trata o artigo anterior, será subsidiado por anulação parcial de dotações orçamentárias, vide 
quadro abaixo:

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
02.07.07 – ENCARGOS ESPECIAIS DO MUNICÍPIO
99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
999 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
9999 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
9994 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA DA PREFEITURA
9.9.99.00.00 1.500.0000000 – Aplicações Diretas…………………...………..………….R$ 1.500.000,00
Total da Anulação…….…………………………………………………………………….R$ 1.500.000,00

Art. 4º A presente Abertura de Crédito Adicional Especial ampara-se 
no inciso II do artigo 41 e artigo 42 da Lei 4.320/1964 e os recursos orçamentários utilizados 
são os previstos no artigo 43, § 1º, inciso III, os resultantes de anulação parcial ou total de 
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei.

Art.  5º Em atendimento à  Lei  nº  3.462/2010 de 18 de novembro de 
2010, o objeto desta  abertura de  Crédito Adicional Especial,  visa destinar recursos que 
serão alocados na Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao custeio de credenciamento 
de leitos de internação clínica em enfermaria adulto para usuários do Sistema Único de Saúde 
acometidos por patologias clínicas.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 20 
de maio de 2024, 48º Aniversário de Emancipação Político-administrativa.

VANDER ALBERTO MASSON
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Brasil – N.º 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4807 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

DECLARAÇÃO

DECLARO,  para os devidos fins, em cumprimento às determinações 
contidas na Lei Complementar 101/2000 (LRF) que o projeto de lei ordinária nº 149/2024, 
referente à abertura de crédito adicional especial, visa destinar recursos que serão alocados 
na Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao custeio de credenciamento de leitos de 
internação  clínica  em  enfermaria  adulto  para  usuários  do  Sistema  Único  de  Saúde 
acometidos por patologias clínicas, possui adequação orçamentária e financeira com a LEI 
Nº 6.052, DE 03 DE JULHO DE 2023 – PPA E SUA ALTERAÇÃO, NA LEI Nº 6.140, DE 12 
DE SETEMBRO DE 2023 – LDO E SUA ALTERAÇÃO  E NA LEI Nº 6.265, DE 07 DE 
DEZEMBRO DE 2023 – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA.

Tangará da Serra/MT, 20 de maio de 2024.

WELLINGTON ROSSITER BEZERRA
Secretário Municipal de Saúde
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Prefeitura Municipal de Tangará da Serra
ESTADO DE MATO GROSSO

ASSESSORIA DE ORÇAMENTO E GESTÃO
Avenida Brasil, 2351 – N, Jardim Europa – CEP 78300-901

Fone: (65) 3311-4886/4993

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 – Título V

Nº 22/SMS/2024
DATA: 20/05/2024 Secretaria: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Especificação: (   ) SUPLEMENTAR (  X ) ESPECIAL

ALTERAÇÃO/INCLUSÃO DE METAS FÍSICAS
Nº P/A/OP Descrição do Projeto/Atividade Produto Un. Medida Meta Prevista Meta Proposta Diferença

2309 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL Un. 4.443 4.443 0 

METAS FINANCEIRAS (A SUPLEMENTAR)

Nº P/A/OP Descrição do Projeto/Atividade/Natureza de despesa Fonte de Recurso Valor Previsto Valor Proposto Diferença
2309 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL 1.500.000,00
criar Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica 3.3.90.39.00 1.1.500.0000000-000.000 0,00 1.500.000,00 1.500.000,00

Total da Suplementação 1.500.000,00

METAS FINANCEIRAS (A REDUZIR)
Nº P/A/OP Descrição do Projeto/Atividade Produto Un. Medida Meta Prevista Meta Proposta Diferença

9994 RESERVA DE CONTINGÊNCIA DA PREFEITURA Reserva Mantida Un. 1 1 0 

METAS FINANCEIRAS (A REDUZIR)
Nº P/A/OP Descrição do Projeto/Atividade/Natureza de despesa Fonte de Recurso Valor Previsto Valor Proposto Diferença

9994 RESERVA DE CONTINGÊNCIA DA PREFEITURA
F. 873 Reserva de Contingência 9.9.99.99.00 1.1.500.0000000-000.000 4.343.814,97 2.843.814,97 1.500.000,00

Total da Redução 1.500.000,00

WELLINGTON ROSSITER BEZERRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

ANGELA NASCIMENTO DA SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Justificativa da Suplementação: A presente abertura de crédito adicional, visa destinar recursos que serão alocados na Secretaria Municipal de Saúde, destinados ao 
custeio de credenciamento de leitos de internação clínica em enfermaria adulto, destinados às pessoas acometidas por patologia clínica usuários do Sistema Único de Saúde.
Considerando que nas últimas semanas foram observados um aumento gradativo de pacientes em critérios de internação por agravamento dos quadros arboviroses, bem 
como as demais demandas recorrentes em nosso serviço;
Considerando os relatórios com indicadores hospitalares demonstram uma ocupação diária dos leitos da enfermaria de clínica médica em 91%, a taxa de ocupação 
hospitalar é a relação percentual entre o número de pacientes – dia e o número de leitos em determinado período. Diante do cenário de alta taxa de ocupação, nossos 
pacientes estão permanecendo em leitos improvisador, pela ausência de leito na enfermaria clínica, situação essa que dificulta o manejo adequado e cuidado 
harmonizado.
Ressaltamos que além de assistencialismo no atendimento a alta demanda da UPA tem ofertado assistência hospitalar aos internados na Unidade o que traz uma 
sobrecarga ao serviço que não possui estrutura disponível para determinado atendimento.
O custeio de credenciamento, citado anteriormente, visa atendimento de superlotação da urgência/ emergência da UPA e do Hospital Municipal, comparando os números 
dos últimos meses com aumento significativo dos atendimentos e internações no complexo hospitalar de casos de síndromes febris (dengue, chikungunya e covid, entre 
outros), cenário também vivenciado em todo o país. 

Pessoas 
Atendidas

 Cód. Natureza 
Despesa

Justificativa da Redução: A presente redução será utilizado recursos da Reserva de Contingência, conforme previsto na Lei nº 6.140/2023, LDO 2024, em seu Art. 58 e  
§ 2º.

 Cód. Natureza 
Despesa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA
ESTADO DE MATO GROSSO

Avenida Brasil – nº 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4808 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE METAS

DECLARO,  para os devidos fins, em cumprimento às

determinações contidas  no  art.  16 da  Lei  Complementar  101/2000 (LRF)  que  as  metas

físicas  referentes  a  solicitação  de  elaboração  de  Projeto  de  Lei,  possui  adequação

orçamentária e financeira e as metas previstas serão devidamente cumpridas e estão de

acordo com a  Lei  Nº 6.052, de 03 de julho de 2023 – PPA e sua alteração, na Lei Nº
6.140, de 12 de setembro de 2023 – LDO e sua alteração  e na Lei nº 6.265, de 07 de
dezembro de 2023 – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA.

Tangará da Serra/MT, 20 de maio de 2024.

ANGELA NASCIMENTO DA SILVA
Secretária Municipal de Fazenda

Avenida Brasil, nº 2351 N – Jardim Europa – CEP 78.300-901 – Tangará da Serra – Mato Grosso A
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Exercício: 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRA
AV. BRASIL Nº 2351-N BAIRRO JARDIM EUROPA

03788239/0001-66

20/05/2024 10:00Impresso em:

NOTA DE RESERVA ORÇAMENTARIA 11278NºNºNºNº

Ficha Nº :

99.999.9999.9994.0000

873

9.9.99.99.00
Funcional :

ENCARGOS ESPECIAIS DO MUNICÍPIO

Saldo Atual
4.343.814,97

Data Histórico

020707

20/05/2024

RESERVA DE CONTINGÊNCIA DA PREFEITURA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Unidade :

Cat. Econ. :

Saldo Inicial
4.343.814,97 0,00

Alteração (+) Alteração (-)
0,00 0,00

Empenhado

Processo Nº :

RESERVA - PROJETO DE LEI Nº 149/2024 - SAÚDE - PAGAMENTO DE LEITOS HOSPTALA
RES

1.500.000,00
0,00

1.500.000,00

0,00

1.757.861,23

SALDO DE RESERVA ANTERIOR

RESERVA JÁ UTILIZADA

SALDO DA RESERVA

RESERVA ANULADA

SALDO ORÇAMENTÁRIO COM RESERVA

VALOR DA RESERVA

Fonte Recurso:Código de Aplicação: 000 000 1 5001 0

Reservado por: EMANOELI COLVERO

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.4888 - 11938)
05/02/2019 11:55 Usuário: WELLINGTON_RLZ
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CODIGO ESPECIFICAÇÃO

DOTAÇÃO

Exercício: 2024

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADA
Página 1DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRA
AV. BRASIL Nº 2351-N BAIRRO JARDIM EUROPA
03788239/0001-66

ATUAL

EMPENHADO

ACUMULADOPERIODO

LIQUIDADO

PERIODO ACUMULADO

PAGO

PERIODO ACUMULADO

A PAGAR SALDODOTAÇÃO

INICIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,520203OrgãoOrgãoOrgãoOrgão 55.429.850,0233.624.963,65
020302 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52UnidadeUnidadeUnidadeUnidade 33.624.963,65
10 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52SaúdeFunçãoFunçãoFunçãoFunção 33.624.963,65
302 Assistência  Hospitalar e Ambulatorial 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52SubFunçãoSubFunçãoSubFunçãoSubFunção 33.624.963,65
0015 ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXID

ADE
55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52ProgramaProgramaProgramaPrograma 33.624.963,65

MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL2309 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52Proj.AtividadeProj.AtividadeProj.AtividadeProj.Atividade 33.624.963,65
462 1.252.460,58 1.252.460,58 1.252.460,58 1.252.460,58 1.252.460,58 1.252.460,583.187.401,88 0,00 1.934.941,30FICHA 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO

DETERMINADO
3 1 500 1002000. . . 3.187.401,88- -030   000   

463 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00220,00 0,00 220,00FICHA 3.1.90.08.00 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS3 1 500 1002000. . . 220,00- -030   000   
466 201.696,83 201.696,83 201.696,83 201.696,83 171.326,54 171.326,54774.413,45 30.370,29 572.716,62FICHA 3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS3 1 500 1002000. . . 774.413,45- -030   000   
468 103.975,59 103.975,59 103.975,59 103.975,59 103.975,59 103.975,59500.000,00 0,00 396.024,41FICHA 3.1.90.94.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

TRABALHISTAS
3 1 500 1002000. . . 500.000,00- -030   000   

469 279.053,69 279.053,69 279.053,69 279.053,69 276.874,31 276.874,311.158.719,86 2.179,38 879.666,17FICHA 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS3 1 500 1002000. . . 1.158.719,86- -030   000   
470 39.675,00 39.675,00 39.675,00 39.675,00 39.375,00 39.375,00100.000,00 300,00 60.325,00FICHA 3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL3 1 500 1002000. . . 100.000,00- -030   000   
471 2.266.613,64 2.266.613,64 916.793,31 916.793,31 913.872,81 913.872,812.805.000,00 1.352.740,83 538.386,36FICHA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO3 1 500 1002000. . . 3.000.000,00- -030   000   
473 63.184,48 63.184,48 8.499,00 8.499,00 8.499,00 8.499,0070.000,00 54.685,48 6.815,52FICHA 3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM

LOCOMOÇÃO
3 1 500 1002000. . . 5.000,00- -030   000   

474 10.415.094,83 10.415.094,83 6.473.599,88 6.473.599,88 6.471.549,88 6.471.549,8810.680.000,00 3.943.544,95 264.905,17FICHA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

3 1 500 1002000. . . 10.680.000,00- -030   000   

476 113.795,50 113.795,50 36.095,50 36.095,50 36.095,50 36.095,50150.000,00 77.700,00 36.204,50FICHA 3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO  - PJ

3 1 500 1002000. . . 150.000,00- -030   000   

477 250.000,00 250.000,00 63.378,37 63.378,37 63.378,37 63.378,37264.000,00 186.621,63 14.000,00FICHA 3.3.91.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

3 1 500 1002000. . . 264.000,00- -030   000   

2510 18.429,56 18.429,56 6.007,64 6.007,64 4.505,73 4.505,7325.000,00 13.923,83 6.570,44FICHA 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA FÍSICA

3 1 500 1002000. . . 25.000,00- -030   000   

2725 47.650,66 47.650,66 47.650,66 47.650,66 47.650,66 47.650,6672.553,03 0,00 24.902,37FICHA 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

3 2 605 000000. . . 0,00- -030   000   

2726 42.939,92 42.939,92 42.939,92 42.939,92 42.939,92 42.939,9262.171,04 0,00 19.231,12FICHA 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO
DETERMINADO

3 2 605 000000. . . 0,00- -030   000   

2727 69.223,67 69.223,67 69.223,67 69.223,67 69.223,67 69.223,6769.223,67 0,00 0,00FICHA 3.3.60.41.00 CONTRIBUIÇÕES3 2 605 000000. . . 0,00- -030   000   
2769 86.230,15 86.230,15 86.230,15 86.230,15 86.230,15 86.230,15119.615,44 0,00 33.385,29FICHA 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -

PESSOAL CIVIL
3 1 605 000000. . . 0,00- -030   000   

2770 77.718,48 77.718,48 77.718,48 77.718,48 77.718,48 77.718,48113.366,34 0,00 35.647,86FICHA 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO
DETERMINADO

3 1 605 000000. . . 0,00- -030   000   

2771 215.321,76 215.321,76 215.321,76 215.321,76 215.321,76 215.321,76287.926,30 0,00 72.604,54FICHA 3.3.60.41.00 CONTRIBUIÇÕES3 1 605 000000. . . 0,00- -030   000   
2788 128.520,00 128.520,00 128.520,00 128.520,00 128.520,00 128.520,00130.000,00 0,00 1.480,00FICHA 3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES3 1 500 1002000. . . 0,00- -030   000   
2794 1.464.366,00 1.464.366,00 0,00 0,00 0,00 0,001.521.243,79 1.464.366,00 56.877,79FICHA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA
3 2 602 000800. . . 0,00- -030   097   

2795 1.384.192,38 1.384.192,38 0,00 0,00 0,00 0,001.981.432,60 1.384.192,38 597.240,22FICHA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

3 2 602 000800. . . 0,00- -030   108   

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.4886 - 11932)
01/02/2019 16:28 Usuário: WELLINGTON_RLZ

Fiorilli Software - (Contas Web (9.25.1583.751))
20/05/2024 09:55 Usuário: EMANOELI COLVERO A
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CODIGO ESPECIFICAÇÃO

DOTAÇÃO

Exercício: 2024

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADA
Página 2DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRA
AV. BRASIL Nº 2351-N BAIRRO JARDIM EUROPA
03788239/0001-66

ATUAL

EMPENHADO

ACUMULADOPERIODO

LIQUIDADO

PERIODO ACUMULADO

PAGO

PERIODO ACUMULADO

A PAGAR SALDODOTAÇÃO

INICIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,520203OrgãoOrgãoOrgãoOrgão 55.429.850,0233.624.963,65
020302 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52UnidadeUnidadeUnidadeUnidade 33.624.963,65
10 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52SaúdeFunçãoFunçãoFunçãoFunção 33.624.963,65
302 Assistência  Hospitalar e Ambulatorial 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52SubFunçãoSubFunçãoSubFunçãoSubFunção 33.624.963,65
0015 ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXID

ADE
55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52ProgramaProgramaProgramaPrograma 33.624.963,65

MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL2309 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52Proj.AtividadeProj.AtividadeProj.AtividadeProj.Atividade 33.624.963,65
2796 2.393.714,97 2.393.714,97 0,00 0,00 0,00 0,002.393.715,15 2.393.714,97 0,18FICHA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA
3 2 621 000800. . . 0,00- -030   107   

2797 476.163,92 476.163,92 0,00 0,00 0,00 0,00476.163,92 476.163,92 0,00FICHA 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

3 2 755 000000. . . 0,00- -031   092   

2798 23.496,08 23.496,08 0,00 0,00 0,00 0,0025.000,00 23.496,08 1.503,92FICHA 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

3 2 502 1002000. . . 0,00- -030   000   

2799 430.228,58 430.228,58 83.327,63 83.327,63 33.560,67 33.560,671.500.000,00 396.667,91 1.069.771,42FICHA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO3 2 621 000000. . . 0,00- -030   061   
2800 2.594.239,74 2.594.239,74 610.242,96 610.242,96 404.080,88 404.080,885.220.277,52 2.190.158,86 2.626.037,78FICHA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA
3 2 500 1002000. . . 0,00- -030   000   

2866 205.621,70 205.621,70 205.621,70 205.621,70 205.621,70 205.621,702.020.155,47 0,00 1.814.533,77FICHA 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

1 1 500 000000. . . 0,00- -000   000   

2867 19.932,16 19.932,16 19.932,16 19.932,16 18.697,92 18.697,92319.000,00 1.234,24 299.067,84FICHA 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS1 1 500 000000. . . 0,00- -000   000   
2868 157.353,47 157.353,47 157.353,47 157.353,47 157.353,47 157.353,47700.000,00 0,00 542.646,53FICHA 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO

DETERMINADO
1 1 500 000000. . . 0,00- -000   000   

2869 28.434,46 28.434,46 28.434,46 28.434,46 0,00 0,00155.000,00 28.434,46 126.565,54FICHA 3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS1 1 500 000000. . . 0,00- -000   000   
2894 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0048.424,23 0,00 48.424,23FICHA 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -

PESSOAL CIVIL
3 2 602 000800. . . 0,00- -030   109   

2895 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,008.000,00 0,00 8.000,00FICHA 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS3 2 602 000800. . . 0,00- -030   109   
2896 79.209,11 79.209,11 79.209,11 79.209,11 79.209,11 79.209,11362.509,86 0,00 283.300,75FICHA 3.1.90.04.00 CONTRATAÇÃO POR TEMPO

DETERMINADO
3 2 602 000800. . . 0,00- -030   105   

2897 11.911,77 11.911,77 11.911,77 11.911,77 0,00 0,0080.000,00 11.911,77 68.088,23FICHA 3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS3 2 602 000800. . . 0,00- -030   105   
2898 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00220.500,00 0,00 220.500,00FICHA 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -

PESSOAL CIVIL
3 2 602 000800. . . 0,00- -030   111   

2899 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0036.000,00 0,00 36.000,00FICHA 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS3 2 602 000800. . . 0,00- -030   111   
3051 236.852,49 236.852,49 236.852,49 236.852,49 236.852,49 236.852,491.916.760,00 0,00 1.679.907,51FICHA 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -

PESSOAL CIVIL
1 2 500 000000. . . 0,00- -000   000   

3052 27.551,58 27.551,58 27.551,58 27.551,58 0,00 0,00275.848,01 27.551,58 248.296,43FICHA 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS1 2 500 000000. . . 0,00- -000   000   
3068 1.657.494,00 1.657.494,00 0,00 0,00 0,00 0,001.820.000,00 1.657.494,00 162.506,00FICHA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA
1 2 500 000000. . . 0,00- -000   000   

1000484 1.260,00 1.260,00 1.260,00 1.260,00 1.260,00 1.260,005.000,00 0,00 3.740,00FICHA 3.3.90.47.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E
CONTRIBUTIVAS

3 1 500 1002000. . . 5.000,00- -030   000   

1001948 98.778,00 98.778,00 98.778,00 98.778,00 98.778,00 98.778,00100.000,00 0,00 1.222,00FICHA 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

3 1 500 1002000. . . 100.000,00- -030   000   

1001949 2.473.459,65 2.473.459,65 2.473.459,65 2.473.459,65 2.473.459,65 2.473.459,654.652.341,24 0,00 2.178.881,59FICHA 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -3 1 500 1002000. . . 4.652.341,24- -030   000   

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.4886 - 11932)
01/02/2019 16:28 Usuário: WELLINGTON_RLZ

Fiorilli Software - (Contas Web (9.25.1583.751))
20/05/2024 09:55 Usuário: EMANOELI COLVERO A
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CODIGO ESPECIFICAÇÃO

DOTAÇÃO

Exercício: 2024

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADA
Página 3DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRA
AV. BRASIL Nº 2351-N BAIRRO JARDIM EUROPA
03788239/0001-66

ATUAL

EMPENHADO

ACUMULADOPERIODO

LIQUIDADO

PERIODO ACUMULADO

PAGO

PERIODO ACUMULADO

A PAGAR SALDODOTAÇÃO

INICIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,520203OrgãoOrgãoOrgãoOrgão 55.429.850,0233.624.963,65
020302 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52UnidadeUnidadeUnidadeUnidade 33.624.963,65
10 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52SaúdeFunçãoFunçãoFunçãoFunção 33.624.963,65
302 Assistência  Hospitalar e Ambulatorial 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52SubFunçãoSubFunçãoSubFunçãoSubFunção 33.624.963,65
0015 ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXID

ADE
55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52ProgramaProgramaProgramaPrograma 33.624.963,65

MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL2309 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,52Proj.AtividadeProj.AtividadeProj.AtividadeProj.Atividade 33.624.963,65
PESSOAL CIVIL

1002004 368.082,98 368.082,98 368.082,98 368.082,98 368.082,98 368.082,981.876.182,48 0,00 1.508.099,50FICHA 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

3 1 600 000603. . . 1.876.182,48- -030   017   

1002005 51.407,04 51.407,04 51.407,04 51.407,04 38.774,05 38.774,05567.419,45 12.632,99 516.012,41FICHA 3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS3 1 600 000603. . . 567.419,45- -030   017   
1002216 161.432,80 161.432,80 127.131,29 127.131,29 127.131,29 127.131,29300.000,00 34.301,51 138.567,20FICHA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO3 1 600 000603. . . 300.000,00- -030   017   
1002217 181.660,28 181.660,28 13.908,95 13.908,95 13.196,15 13.196,15300.000,00 168.464,13 118.339,72FICHA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA
3 1 600 000603. . . 300.000,00- -030   017   

1002218 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0039.265,29 0,00 39.265,29FICHA 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

3 1 601 000603. . . 39.265,29- -031   000   

1002323 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,005.940.000,00 0,00 5.940.000,00FICHA 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

3 1 621 000603. . . 5.940.000,00- -030   775   

TOTAL 55.429.850,02 30.198.427,50 30.198.427,50 14.643.305,27 14.643.305,27 14.265.576,31 14.265.576,31 15.932.851,19 25.231.422,5233.624.963,65

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.4886 - 11932)
01/02/2019 16:28 Usuário: WELLINGTON_RLZ

Fiorilli Software - (Contas Web (9.25.1583.751))
20/05/2024 09:55 Usuário: EMANOELI COLVERO A
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CODIGO ESPECIFICAÇÃO

DOTAÇÃO

Exercício: 2024

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADACOMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA/REALIZADA
Página 1DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024DE 01/01/2024 ATÉ 20/05/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRA
AV. BRASIL Nº 2351-N BAIRRO JARDIM EUROPA
03788239/0001-66

ATUAL

EMPENHADO

ACUMULADOPERIODO

LIQUIDADO

PERIODO ACUMULADO

PAGO

PERIODO ACUMULADO

A PAGAR SALDODOTAÇÃO

INICIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.343.814,970207OrgãoOrgãoOrgãoOrgão 4.343.814,974.343.814,97
020707 ENCARGOS ESPECIAIS DO MUNICÍPIO 4.343.814,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.343.814,97UnidadeUnidadeUnidadeUnidade 4.343.814,97
99 4.343.814,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.343.814,97Reserva de ContingênciaFunçãoFunçãoFunçãoFunção 4.343.814,97
999 Reserva de Contingência 4.343.814,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.343.814,97SubFunçãoSubFunçãoSubFunçãoSubFunção 4.343.814,97
9999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 4.343.814,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.343.814,97ProgramaProgramaProgramaPrograma 4.343.814,97

RESERVA DE CONTINGÊNCIA DA PREFE
ITURA

9994 4.343.814,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.343.814,97Proj.AtividadeProj.AtividadeProj.AtividadeProj.Atividade 4.343.814,97

873 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,004.343.814,97 0,00 4.343.814,97FICHA 9.9.99.99.00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA1 1 500 000000. . . 4.343.814,97- -000   000   

TOTAL 4.343.814,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.343.814,974.343.814,97

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8.25.25.4886 - 11932)
01/02/2019 16:28 Usuário: WELLINGTON_RLZ

Fiorilli Software - (Contas Web (9.25.1583.751))
20/05/2024 09:56 Usuário: EMANOELI COLVERO A
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                      ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

CONTRATO Nº 075/ADM/2024

CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM
PRESTAR  SERVIÇOS  HOSPITALARES  DE
INTERNAÇÃO,  EM  ENFERMARIA UNIDADE
ADULTO,  DESTINADOS  ÀS  PESSOAS
ACOMETIDAS  POR  PATOLOGIA  CLÍNICAS
USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE–
SUS, conforme edital e demais anexos, consoante as
disposições do Art. 199, § 1º da CF 1988, Art. 24 da
Lei  8.80/90,  Lei  nº14.133/21,  e  demais  legislações
aplicáveis.

CREDENCIAMENTO N. 00004/2024
Processo Administrativo n. 2.798/2024
Processo Licitatório n. 00076/2024

O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA – MT,
pessoa jurídica de Direito Público Interno, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 03.788.239/0001-
66, com sede na Avenida Brasil nº 2.351-N – 2º Piso – Jd. Europa, nesta cidade de Tangará da
Serra-MT,  neste  ato representado pelo Prefeito VANDER ALBERTO MASSON,  inscrito  no
CPF  n.  432.***.***-20, residente  e  domiciliado  nesta  cidade,  adiante  denominado
CREDENCIANTE, por  intermédio  da  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  neste  ato
representado pelo Secretário Municipal o Sr. WELLINGTON ROSSITER BEZERRA, inscrito no
CPF  n.  344.***.***-04,  residente  nesta  cidade  de  Tangará  da  Serra/MT, denominado
INTERVENIENTE e, a empresa SOCIEDADE MÉDICA VIDA & SAÚDE, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.890.971/0001-78, com sede na Rua Sebastião Barreto, nº126,
Setor  W  –  Centro,  CEP  nº78.300-000  –  Tangará  da  Serra/MT,  Tel.:  (65)  3339-1500,  E-mail
bpaim@hotmail.com, neste ato representado pelo sócio, neste ato representado pelo sócio BRUNO
PAIM DE OLIVEIRA ALVES, inscrito no CPF 080.***.***-44, nesta cidade de Tangará da Serra-
MT, CREDENCIADA,  considerando o constante  no Edital  de  CHAMAMENTO PÚBLICO
CREDENCIAMENTO  Nº  00004/2024  –  Processo  Administrativo  nº  2798/2024,  e  em
observância ao disposto na Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 110/2023, e demais normas
aplicáveis, acordam celebrar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas:

PREÂMBULO – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
1. A contratação será regida pela Lei federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, em
especial regulamentos municipais editados para dar fiel execução à Lei.
2. A  ausência  de  transcrição  de  qualquer  dispositivo  legal  ou  regulamentar  no  presente
instrumento em absolutamente nada prejudica a sua aplicação no curso da execução contratual. As
partes  manifestam  conhecimento  da  legislação  aplicável,  em  especial  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021 e dos documentos que amparam a presente contratação.
3. As  partes  vinculam–se  ao  ato  que  autorizou  a  contratação  direta  e  a  respectiva  proposta
econômica que o acompanha.
4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Av. Brasil, nº 2350-N, Jardim Europa, CEP:78.300-000                                                                    Pá� giná 1
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                      ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, com a aplicação subsidiária de preceitos de direito
público e disposições de direito privado, nesta ordem.
5. O contratado deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta.
6. O contratado deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz.
7. A proposta econômica apresentada pelo contratado compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas
vigentes na data de entrega das propostas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1  O presente Contrato tem por objeto o  CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM
PRESTAR  SERVIÇOS  HOSPITALARES  DE  INTERNAÇÃO,  EM  ENFERMARIA
UNIDADE ADULTO, DESTINADOS ÀS PESSOAS ACOMETIDAS POR PATOLOGIAS
CLÍNICAS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE–SUS, conforme edital e demais
anexos, consoante as disposições do Art. 199, § 1º da C.F. 1988, Art. 24 da Lei 8.080/90, Lei
nº14.133/21 e demais legislações aplicáveis.
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitação;
1.2.3 Os documentos de habilitação do contratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2. 1. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses e poderão ser prorrogados por
períodos sucessivos.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para os servidores do Município, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar  formalmente  demonstrado  no  processo  que  a  forma  de  prestação  dos  serviços  tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. A prorrogação de contrato
deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

Av. Brasil, nº 2350-N, Jardim Europa, CEP:78.300-000                                                                    Pá� giná 2
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                      ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega,  observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. A  Contratada  poderá  subcontratar  procedimentos  complementares  necessários  para  a
execução do objeto em até 40% (quarenta por cento) do total contratado, os quais deverão ser
realizados dentro da unidade de internação hospitalar.
4.1.1. Em caso de subcontratação (de procedimentos complementares necessários para a execução
do objeto em até 40% (quarenta por cento) do total contratado), a Contratada deverá exigir da
subcontratada os documentos de habilitação jurídica, bem como regularidade fiscal e trabalhista,
conforme Edital, e submetê-los a aprovação da Contratada, por meio da Comissão de Fiscalização
e Acompanhamento;
4.1.2. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade do contratado perante
o órgão licitante quanto à qualidade técnica do serviço prestado.
4.1.3.  A  Contratada  deverá  responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  terceirizados  para
execução de procedimentos complementares necessários ao cumprimento do objeto deste Termo,
desde que previstos no limite de 40% para subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO DOS SERVIÇOS 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 9.944.964,00 (nove milhões, novecentos e quarenta e
quatro mil, novecentos e sessenta e quatro reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3.  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1.  Os  pagamentos  serão  efetuados  após  a  apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal/Fatura,
devidamente atestada por servidor responsável da CONTRATANTE, acompanhada da certidão
negativa  de  débitos  relativos  aos  tributos  federais  e  à  dívida  ativa  da  união  e  Contribuições
Previdenciárias (PGFN/INSS), certificado de regularidade de situação junto ao FGTS e certidão
negativa de débitos trabalhistas (CNDT) e também de itens adicionais que o fiscal do contrato
achar pertinente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1.  Dentro do prazo de vigência  do contrato  e  mediante  solicitação  da  CONTRATADA,  os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o INPC
acumulado,  a  ser  aprovado por  ambas  partes  interessadas,  exclusivamente  para  as  obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser  determinado  pela
legislação então em vigor.
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7.4. Na ausência de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 14/03/2024.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.8.1. A  Administração  terá  o  prazo  de  15  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá–lo na execução do contrato.
9.3.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.
9.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo  fiscal  do contrato,  os  serviços  nos  quais  se verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar–se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
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acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos  devidos  ou da garantia,  caso exigida  no edital,  o  valor  correspondente aos danos
sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9. Responsabilizar–se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal em relação ao contrato e seu objeto.
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.
9.12. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos.
9.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da presente contratação.
9.15. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.16. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com a  indicação  dos  empregados  que  preencheram as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único);
9.19.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do
contrato;
9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.21.  As  taxas  de  utilização  de  equipamentos  variados,  como  monitores,  desfibriladores,
aspiradores,  bombas  de  infusão,  aparelhos  de  radiografia,  ultrassom  e  tomografia
computadorizada,  assim  como  outros  equipamentos  e  exames  complementares  necessários,
durante todo o período de internação. Nas situações em que o exame complementar (Tomografia e
Ressonância magnética) disponibilizado pela CONTRATADA seja realizado em outro serviço,
caberá a CONTRATADA disponibilizar equipe e meio de transporte para o paciente;
9.22. Demais obrigações contidas no Termo de Referência da presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
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eventualmente  venha a ser firmado,  a  partir  da apresentação da proposta no procedimento  de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa–fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá  ser  informada no prazo de 5 (cinco)  dias  úteis  sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá–los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar  e treinar  seus empregados sobre os deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado. 
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
10.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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                      ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

g) comportar–se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”,  “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,  sempre que não se justificar  a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração  de inidoneidade para licitar  e  contratar,  quando praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).
d) Multa:

12.2.4.1 Moratória de 1,0 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
12.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1,
de 15% a 30% do valor do Contrato.
12.2.4.3 Compensatória,  para a  inexecução total  do contrato  prevista  na alínea  “c”  do
subitem 12.1, de 5% a 20%  do valor do Contrato. 
12.2.4.4 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.
12.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 01% a 10%
do valor do Contrato.
12.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 01% a 05%
do valor do Contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4 Todas as sanções previstas neste  Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.5 Se a  multa  aplicada e as indenizações  cabíveis  forem superiores ao valor  do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
12.6 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 A  aplicação  das  sanções  realizar–se–á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando–se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação  ou o aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.11.  O Contratante  deverá,  no prazo máximo de 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.13.  Os débitos  do  contratado  para  com a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato  poderá  ser  extinto  antes  do prazo nele  fixado,  sem ônus para  o contratante,
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. A extinção nesta hipótese ocorrerá
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 01 (um)
mês de antecedência.
13.3. O contratado, na forma do artigo 79, VI, da Lei n. 14.133/2021, poderá solicitar a extinção
do  contrato  comunicando  o  contratante  com pelo  menos  01  (um)  mês  de  antecedência.  Essa
denúncia  não  implicará  extinção  automática  dos  planos  de  saúde  vigentes  fimados  com  os
servidores, os quais estarão submetidos às cláusulas previstas nos respectivos instrumentos.
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam–se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
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13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Indenizações e multas.
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão com recursos do Tesouro Municipal,
consignados no Orçamento do Poder Executivo, cuja programação é a seguinte:
03 – Secretaria Municipal de Saúde 
Ficha: 3068 
020302 Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.39.50.00 Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Laboratoriais
10.302.0015.2309.0000 Manutenção do Hospital Municipal 
14.2. A Administração Municipal não está obrigada a contratar todos os serviços. As contratações
somente ocorrerão advindas da necessidade e interesse da Secretaria requisitante, de acordo com a
avaliação do Gestor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger–se–ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.
16.2. As alterações  contratuais  deverão ser promovidas  mediante  celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos,  hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.3. Registros  que não caracterizam alteração  do contrato  podem ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1  Os servidores para fiscalização do objeto junto à Contratada no exercício das atribuições
constantes no Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e, nos regulamentos correlatos:
17.1. A  execução  dos  serviços,  objeto  do  presente  Credenciamento  serão  fiscalizados  e
acompanhados pela Secretaria Contratante, por intermédio de servidor nomeado para esse fim, os
quais  observarão  o  cumprimento  das  cláusulas  e  condições  estabelecidas  no  Contrato,  e  de
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
17.2.  Para  fiscalização  dos  serviços  junto  a  Credenciada,  serão  designados servidores  da
Secretaria, ordenadora da despesa, formalmente nomeados  por meio da PORTARIA Nº 44 DE
02/05/2024:
03 – Secretaria Municipal de Saúde 
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                      ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

Supervisor do Contrato: Rômulo Cezar Ribeiro Da Silva, matrícula: 101649, CPF: 730******-
15; Fiscal do Contrato: Bianca Jardim Garcia, matrícula: 103490, CPF: 001******-12;
Suplente do Fiscal de Contrato: Éder Silva De Oliveira, matrícula: 2501 CPF: 895******-06.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Tangará  da  Serra/MT  para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Tangará da Serra, de 09 de maio de 2024.

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA/MT
VANDER ALBERTO MASSON

Credenciante

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
WELLINGTON ROSSITER BEZERRA

Interveniente

SOCIEDADE MÉDICA VIDA & SAÚDE
BRUNO PAIM DE OLIVEIRA ALVES 

Credenciada
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 394C-0353-2687-F3A1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

BRUNO PAIM DE OLIVEIRA ALVES (CPF 080.XXX.XXX-44) em 09/05/2024 08:59:47 (GMT-04:00)
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CONTRATO Nº 076/ADM/2024

CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM
PRESTAR  SERVIÇOS  HOSPITALARES  DE
INTERNAÇÃO,  EM  ENFERMARIA UNIDADE
ADULTO,  DESTINADOS  ÀS  PESSOAS
ACOMETIDAS  POR  PATOLOGIA  CLÍNICAS
USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE–
SUS, conforme edital e demais anexos, consoante as
disposições do Art. 199, § 1º da CF 1988, Art. 24 da
Lei  8.80/90,  Lei  nº14.133/21,  e  demais  legislações
aplicáveis.

CREDENCIAMENTO N. 00004/2024
Processo Administrativo n. 2.798/2024
Processo Licitatório n. 00076/2024

O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA – MT,
pessoa jurídica de Direito Público Interno, devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 03.788.239/0001-
66, com sede na Avenida Brasil nº 2.351-N – 2º Piso – Jd. Europa, nesta cidade de Tangará da Serra-
MT,  neste ato representado pelo Prefeito VANDER ALBERTO MASSON,  inscrito no  CPF n.
432.***.***-20, residente e domiciliado nesta cidade, adiante denominado CREDENCIANTE, por
intermédio da  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado pelo Secretário
Municipal o Sr.  WELLINGTON ROSSITER BEZERRA,  inscrito no CPF n. 344.***.***-04,
residente  nesta  cidade de Tangará  da Serra/MT, denominado  INTERVENIENTE  e,  a  empresa
MÉDICOS ASSOCIADOS SOCIEDADE MÉDICA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ N.º 03.903.577/0001-00  com sede na Rua Sebastião Barreto, nº126, Setor W – Centro,
Tangará  da  Serra/MT,  Tel.:  (65)  3339-1500,  neste  ato  representado  por  GERVÁSIO  LIMA
BRITO, inscrito no CPF n. 227.***.***-87, residente e domiciliado em Tangará da Serra – MT, e
ÂNGELA MEDEIROS VALÉRIO RAHMAN,  inscrita no CPF n. 582.***.***-87, residente e
domiciliado  na  cidade  de  Tangará  da  Serra-MT,  doravante  denominada  simplesmente
CREDENCIADA,  considerando  o  constante  no  Edital  de  CHAMAMENTO  PÚBLICO
CREDENCIAMENTO  Nº  00004/2024  –  Processo  Administrativo  nº  2798/2024,  e  em
observância ao disposto na Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 110/2023, e demais normas
aplicáveis, acordam celebrar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas:

PREÂMBULO – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
1. A contratação será regida pela Lei federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, em
especial regulamentos municipais editados para dar fiel execução à Lei.
2. A  ausência  de  transcrição  de  qualquer  dispositivo  legal  ou  regulamentar  no  presente
instrumento em absolutamente nada prejudica a sua aplicação no curso da execução contratual. As
partes  manifestam  conhecimento  da  legislação  aplicável,  em  especial  da  Lei  Federal  nº
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

14.133/2021 e dos documentos que amparam a presente contratação.
3. As  partes  vinculam–se  ao  ato  que  autorizou  a  contratação  direta  e  a  respectiva  proposta
econômica que o acompanha.
4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, com a aplicação subsidiária de preceitos de direito
público e disposições de direito privado, nesta ordem.
5. O contratado deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta.
6. O contratado deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz.
7. A proposta econômica apresentada pelo contratado compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas
vigentes na data de entrega das propostas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1  O presente Contrato tem por objeto o  CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS EM
PRESTAR  SERVIÇOS  HOSPITALARES  DE  INTERNAÇÃO,  EM  ENFERMARIA
UNIDADE ADULTO, DESTINADOS ÀS PESSOAS ACOMETIDAS POR PATOLOGIAS
CLÍNICAS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE–SUS, conforme edital e demais
anexos, consoante as disposições do Art. 199, § 1º da C.F. 1988, Art. 24 da Lei 8.080/90, Lei
nº14.133/21 e demais legislações aplicáveis.
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitação;
1.2.3 Os documentos de habilitação do contratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2. 1. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses e poderão ser prorrogados por
períodos sucessivos.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para os servidores do Município, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar  formalmente  demonstrado  no  processo  que  a  forma  de  prestação  dos  serviços  tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. A prorrogação de contrato
deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega,  observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. A  Contratada  poderá  subcontratar  procedimentos  complementares  necessários  para  a
execução do objeto em até 40% (quarenta por cento) do total contratado, os quais deverão ser
realizados dentro da unidade de internação hospitalar.
4.1.1. Em caso de subcontratação (de procedimentos complementares necessários para a execução
do objeto em até 40% (quarenta por cento) do total contratado), a Contratada deverá exigir da
subcontratada os documentos de habilitação jurídica, bem como regularidade fiscal e trabalhista,
conforme Edital, e submetê-los a aprovação da Contratada, por meio da Comissão de Fiscalização
e Acompanhamento;
4.1.2. A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade do contratado perante
o órgão licitante quanto à qualidade técnica do serviço prestado.
4.1.3.  A  Contratada  deverá  responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  terceirizados  para
execução de procedimentos complementares necessários ao cumprimento do objeto deste Termo,
desde que previstos no limite de 40% para subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO DOS SERVIÇOS 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 9.944.964,00 (nove milhões, novecentos e quarenta e
quatro mil, novecentos e sessenta e quatro reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3.  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1.  Os  pagamentos  serão  efetuados  após  a  apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal/Fatura,
devidamente atestada por servidor responsável da CONTRATANTE, acompanhada da certidão
negativa  de  débitos  relativos  aos  tributos  federais  e  à  dívida  ativa  da  união  e  Contribuições
Previdenciárias (PGFN/INSS), certificado de regularidade de situação junto ao FGTS e certidão
negativa de débitos trabalhistas (CNDT) e também de itens adicionais que o fiscal do contrato
achar pertinente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1.  Dentro do prazo de vigência  do contrato  e  mediante  solicitação  da  CONTRATADA,  os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,  aplicando-se o INPC
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acumulado, a  ser  aprovado por  ambas  partes  interessadas,  exclusivamente  para  as  obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser  determinado  pela
legislação então em vigor.
7.4. Na ausência de previsão legal  quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 14/03/2024.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.8.1. A  Administração  terá  o  prazo  de  15  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá–lo na execução do contrato.
9.3.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.
9.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo  fiscal  do contrato,  os  serviços  nos  quais  se verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar–se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos  devidos  ou da garantia,  caso exigida  no edital,  o  valor  correspondente aos danos
sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.9. Responsabilizar–se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal em relação ao contrato e seu objeto.
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.
9.12. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos.
9.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da presente contratação.
9.15. Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.16. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do  contrato,  com a  indicação  dos  empregados  que  preencheram as  referidas  vagas  (art.  116,
parágrafo único);
9.19.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do
contrato;
9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.21.  As  taxas  de  utilização  de  equipamentos  variados,  como  monitores,  desfibriladores,
aspiradores,  bombas  de  infusão,  aparelhos  de  radiografia,  ultrassom  e  tomografia
computadorizada,  assim  como  outros  equipamentos  e  exames  complementares  necessários,
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durante todo o período de internação. Nas situações em que o exame complementar (Tomografia e
Ressonância magnética) disponibilizado pela CONTRATADA seja realizado em outro serviço,
caberá a CONTRATADA disponibilizar equipe e meio de transporte para o paciente;
9.22. Demais obrigações contidas no Termo de Referência da presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente  venha a ser firmado,  a  partir  da apresentação da proposta no procedimento  de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa–fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá  ser  informada no prazo de 5 (cinco)  dias  úteis  sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá–los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar  e treinar  seus empregados sobre os deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado. 
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
10.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar–se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”,  “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,  sempre que não se justificar  a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração  de inidoneidade para licitar  e  contratar,  quando praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).
d) Multa:

12.2.4.1 Moratória de 1,0 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
12.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1,
de 15% a 30% do valor do Contrato.
12.2.4.3 Compensatória,  para a  inexecução total  do contrato  prevista  na alínea  “c”  do
subitem 12.1, de 5% a 20% do valor do Contrato. 
12.2.4.4 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15%
do valor do Contrato.
12.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 01% a 10%
do valor do Contrato.
12.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 01% a 05%
do valor do Contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4 Todas as sanções previstas neste  Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.5 Se a  multa  aplicada e as indenizações  cabíveis  forem superiores ao valor  do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
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12.6 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 A  aplicação  das  sanções  realizar–se–á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando–se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação  ou o aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.11.  O Contratante  deverá,  no prazo máximo de 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.13.  Os débitos  do  contratado  para  com a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato  poderá  ser  extinto  antes  do prazo nele  fixado,  sem ônus para  o contratante,
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. A extinção nesta hipótese ocorrerá
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 01 (um)
mês de antecedência.
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                      ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

13.3. O contratado, na forma do artigo 79, VI, da Lei n. 14.133/2021, poderá solicitar a extinção
do  contrato  comunicando  o  contratante  com pelo  menos  01  (um)  mês  de  antecedência.  Essa
denúncia  não  implicará  extinção  automática  dos  planos  de  saúde  vigentes  fimados  com  os
servidores, os quais estarão submetidos às cláusulas previstas nos respectivos instrumentos.
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam–se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Indenizações e multas.
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão com recursos do Tesouro Municipal,
consignados no Orçamento do Poder Executivo, cuja programação é a seguinte:
03 – Secretaria Municipal de Saúde 
Ficha: 3068 
020302 Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.39.50.00 Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Laboratoriais
10.302.0015.2309.0000 Manutenção do Hospital Municipal 
14.2. A Administração Municipal não está obrigada a contratar todos os serviços. As contratações
somente ocorrerão advindas da necessidade e interesse da Secretaria requisitante, de acordo com a
avaliação do Gestor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger–se–ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.
16.2. As alterações  contratuais  deverão ser promovidas  mediante  celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos,  hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
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                      ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA DE TANGARÁ DA SERRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATOS

16.3. Registros  que não caracterizam alteração  do contrato  podem ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1   os servidores para fiscalização do objeto junto à Contratada no exercício das atribuições
constantes no Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e, nos regulamentos correlatos:
17.1. A  execução  dos  serviços,  objeto  do  presente  Credenciamento  serão  fiscalizados  e
acompanhados pela Secretaria Contratante, por intermédio de servidor nomeado para esse fim, os
quais  observarão  o  cumprimento  das  cláusulas  e  condições  estabelecidas  no  Contrato,  e  de
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
17.2.  Para  fiscalização  dos  serviços  junto  a  Credenciada,  serão  designados servidores  da
Secretaria, ordenadora da despesa, formalmente nomeados  por meio da PORTARIA Nº 43 DE
02/05/2024:
03 – Secretaria Municipal de Saúde 
Supervisor do Contrato: Rômulo Cezar Ribeiro Da Silva, matrícula: 101649, CPF: 730******-
15; Fiscal do Contrato: Bianca Jardim Garcia, matrícula: 103490, CPF: 001******-12;
Suplente do Fiscal de Contrato: Éder Silva De Oliveira, matrícula: 2501 CPF: 895******-06.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Tangará  da  Serra/MT  para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Tangará da Serra, de 09 de maio de 2024.

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA/MT
VANDER ALBERTO MASSON

Credenciante

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
WELLINGTON ROSSITER BEZERRA

Interveniente

MÉDICOS ASSOCIADOS SOCIEDADE MÉDICA
ÂNGELA MEDEIROS VALÉRIO RAHMAN

GERVÁSIO LIMA BRITO 
Credenciada
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5D06-4616-5295-0333

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANGELA MEDEIROS VALERIO RAHMAN (CPF 582.XXX.XXX-87) em 09/05/2024 09:32:40

(GMT-04:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

WELLINGTON ROSSITER BEZERRA (CPF 344.XXX.XXX-04) em 09/05/2024 10:50:23 (GMT-04:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

VANDER ALBERTO MASSON (CPF 432.XXX.XXX-20) em 09/05/2024 16:57:19 (GMT-04:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC SERASA RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://tangaradaserra.1doc.com.br/verificacao/5D06-4616-5295-0333
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DB17-F7E3-4DF6-4CBF

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VANDER ALBERTO MASSON (CPF 432.XXX.XXX-20) em 20/05/2024 15:09:55 (GMT-04:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC SERASA RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

WELLINGTON ROSSITER BEZERRA (CPF 344.XXX.XXX-04) em 20/05/2024 16:11:25 (GMT-04:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://tangaradaserra.1doc.com.br/verificacao/DB17-F7E3-4DF6-4CBF
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